
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494095 - PR (2023/0391695-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TERRY DAWN STRACHAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PERDIMENTO DE VALORES. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
ORIGEM LÍCITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, em que a agravante foi condenada à pena de 9 anos e 
2 meses de reclusão, além de 816 dias-multa, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 33 e 40 da Lei n. 11.343/2006 e no 
art. 338 do Código Penal. O recurso especial questiona o 
perdimento de valores apreendidos, ao argumento de que não 
há prova da origem ilícita do numerário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há prova 
suficiente para justificar o perdimento do valor apreendido, em 
razão de sua suposta origem ilícita, à luz do artigo 91, II, b, do 
Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamenta a determinação do 
perdimento dos valores com base no artigo 91, II, b, do Código 
Penal, destacando que a agravante não apresentou prova da 
origem lícita dos valores apreendidos.
4. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior, conforme a 
Súmula n. 83 do STJ, prevê que, em casos de condenação por 
tráfico de drogas e crimes correlatos, os valores apreendidos 
podem ser declarados perdidos em favor da União, desde que o 
condenado não comprove a origem lícita dos mesmos.
5. O Tribunal a quo concluiu, com base nas circunstâncias do 
caso e na ausência de comprovação da licitude do numerário 
(US$ 200,00), que os valores apreendidos têm origem ilícita, 
sendo correto o perdimento. 
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6. A desconstituição dessa conclusão, para afastar o perdimento, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado nesta instância especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494095 - PR (2023/0391695-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TERRY DAWN STRACHAN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
PERDIMENTO DE VALORES. AUSÊNCIA DE PROVA DA 
ORIGEM LÍCITA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, em que a agravante foi condenada à pena de 9 anos e 
2 meses de reclusão, além de 816 dias-multa, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 33 e 40 da Lei n. 11.343/2006 e no 
art. 338 do Código Penal. O recurso especial questiona o 
perdimento de valores apreendidos, ao argumento de que não 
há prova da origem ilícita do numerário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há prova 
suficiente para justificar o perdimento do valor apreendido, em 
razão de sua suposta origem ilícita, à luz do artigo 91, II, b, do 
Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido fundamenta a determinação do 
perdimento dos valores com base no artigo 91, II, b, do Código 
Penal, destacando que a agravante não apresentou prova da 
origem lícita dos valores apreendidos.
4. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior, conforme a 
Súmula n. 83 do STJ, prevê que, em casos de condenação por 
tráfico de drogas e crimes correlatos, os valores apreendidos 
podem ser declarados perdidos em favor da União, desde que o 
condenado não comprove a origem lícita dos mesmos.
5. O Tribunal a quo concluiu, com base nas circunstâncias do 
caso e na ausência de comprovação da licitude do numerário 
(US$ 200,00), que os valores apreendidos têm origem ilícita, 
sendo correto o perdimento. 
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6. A desconstituição dessa conclusão, para afastar o perdimento, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado nesta instância especial, nos termos da Súmula n. 7 do 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO que inadmitiu o recurso especial manejado pela 
agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pelo 
não conhecimento do agravo (e-STJ, fl. 430).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo em 
recurso especial (e-STJ, fls. 446-449).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Consta dos autos que a agravante foi condenada à pena de 9 anos e 2 
meses de reclusão, além do pagamento de 816 dias-multa, por ter praticado os 
crimes previstos nos artigos 33, c/c 40, ambos da Lei n. 11.343/2006, e 338 do 
Código Penal.
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Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 91, 
II, b, do Código Penal, ao argumento de que não há qualquer prova nos autos que 
demonstre a origem ilícita do dinheiro apreendido.

Sobre a controvérsia, a análise das razões motivadas na origem indica 
que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a 
Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 362-
363):

7. Bens Apreendidos

A defesa requereu que seja afastado o perdimento do valor de US$ 
200,00, tendo em vista a inexistência de provas que o numerário 
constituiu proveito do crime.

A questão já foi solvida na decisão de primeiro grau, que indeferiu 
o pedido, a saber:

"Quanto aos U$ 200,00 (duzentos dólares) apreendidos em 
poder de TERRY DAWN, tendo em vista os elementos de prova 
referidos na fundamentação desta sentença, que indicam o 
financiamento de sua viagem por organização criminosa 
destinada ao tráfico internacional de drogas, determino seu 
perdimento em favor da União, com fundamento no artigo 91, II, 
b, do Código Penal".

Acrescento que a ré não apresentou nenhuma prova sobre a origem 
lícita do dinheiro apreendido. Sendo assim, adoto a aludida 
fundamentação, não havendo reparo a ser feito.

 

No mesmo sentido, cita-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
CONTRABANDO. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ILICITUDE 
DAS PROVAS. NÃO CONFIGURADA. JUSTA CAUSA EVIDENCIADA 
PELO CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR AO INGRESSO DOS 
POLICIAIS NA RESIDÊNCIA DO ACUSADO. RESTITUIÇÃO DE BEM 
APREENDIDO. QUANTIA EM DINHEIRO. ILEGITIMIDADE DA 
PARTE. TRIBUNAL LOCAL REPUTA NÃO COMPROVADA A 
PROCEDÊNCIA DO NUMERÁRIO. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

[...]

7. No que diz respeito à expropriação, em favor da União, dos 
instrumentos e/ou produtos do crime, ou de qualquer bem ou valor que 
constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato 
criminoso, trata-se de efeito da condenação, que encontra previsão no 
art. 91, inciso II, do Código Penal, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa-fé.

8. Na espécie, o Tribunal a quo, além de consignar que a defesa do 
recorrente carece de legitimidade para o pleito, haja vista que os 
valores cuja restituição se pretende supostamente pertenceriam à 
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companheira do réu, com fundamento em exame exauriente do 
conjunto de fatos e provas constante dos autos, manteve a 
decretação de perdimento, em favor da União, da importância em 
dinheiro (em espécie), no montante de R$ 27.583,00, apontando 
como razão de decidir a ausência de comprovação mínima de que 
os valores teriam a origem alegada, e a existência de evidências 
de que tais valores seriam produto de crime, sobretudo pelas 
circunstâncias em que foram encontrados: "separados em montes, 
sobre os quais havia anotações indicando os respectivos destinatários, 
colaboradores das práticas ilícitas empreendidas pelo réu [...]" (e-STJ 
fl. 258).

9. Nesse contexto, tendo a Corte local concluído, de forma 
fundamentada, que as provas dos autos evidenciam que o numerário 
apreendido em poder do réu se trata de produto de crime, a 
desconstituição de tal conclusão, no intuito de abrigar o pleito de 
restituição, demandaria, necessariamente, amplo revolvimento de 
matéria fático-probatória, providência vedada em recurso especial.

Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

10. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.548.087/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
20/5/2024.)

 

Mesmo que assim não fosse, para superar as conclusões alcançadas na 
origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0391695-6 AREsp 2.494.095 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50327717420224047000

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TERRY DAWN STRACHAN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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